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TRABALHO PARA PRÊMIO: GRADUAÇÃO - EIXO 6: ENFERMAGEM EM SAÚDE DA MULHER
RESUMO
A assistência humanizada à puérperas enquadra-se como a assistência prestada de forma a trazer conforto e segurança, além de minimizar riscos e danos tanto para a mãe quanto para o bebê. A presença do acompanhante durante o processo de parturição traz apoio, segurança, encorajamento, liberdade da parturiente de expressar seus medos e receios, implicando assim, na diminuição do uso de métodos farmacológicos, das horas de trabalho de parto e do uso procedimentos que seriam executados pela equipe de saúde. Objetiva-se conhecer a percepção e a vivência das puérperas sobre a lei do acompanhante. Pesquisa descritiva exploratória realizada em uma maternidade referência na cidade de Fortaleza-CE, entre os meses de setembro e outubro de 2016, compreendendo uma amostra de 20 parturientes. As mulheres investigadas, mesmo com pouco conhecimento a cerca da lei do acompanhante, relataram sentimentos positivos por estarem acompanhadas, o que contribuiu com um trabalho de parto mais tranquilo e menos laborioso. Portanto é notório o quanto as mulheres investigadas desconhecem a lei do acompanhante, seja por falhas no acompanhamento de pré-natal ou pelo próprio desinteresse da mesma. Assim, faz-se necessária uma maior atenção durante o período de pré-natal para que se fortaleça esta lei. 
INTRODUÇÃO
Seguindo o contexto da preocupação com a saúde da gestante e do neonato, surgiu o Plano de Qualificação das Maternidades e Redes Perinatais (PQM), cujo objetivo maior era reduzir a taxa de morte materna e infantil na Amazônia legal e no nordeste em 2008, pois na avaliação dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) observou-se que a redução da morte materna, a qual objetivava 35 mortes a cada 100 mil partos não seria atingida e, tampouco a mortalidade infantil, criando-se um plano específico para essas regiões que correspondem a dois terços do país. Análises demonstraram que muitas das mortes não eram diretamente responsabilidades das maternidades, mas também de um mau cuidado na rede de saúde. Diante da questão foi criado um dispositivo, o Fórum Perinatal, para mexer tanto nas maternidades como nas redes, realizado nos anos de 2009, 2010 e 2011, sendo em 2011 apresentadas a ideia de uma rede de cuidados para mulheres e crianças definida como Rede Cegonha (BRASIL, 2014).
A Rede Cegonha é uma política pública prioritária para a saúde materna que incorpora incentivos de custos para maternidades que aderem ao comprometimento de boas práticas. Ademais, visa assegurar a mulher o direito ao planejamento reprodutivo, atenção humanizada na gravidez, parto e puerpério bem como garantir à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudável (BRASIL, 2014).
Nesta perspectiva, considerando o fortalecimento do Programa de Humanização no pré-natal e nascimento e nas inúmeras evidências cientificas que comprovam o efeito positivo que o acompanhante exerce sobre o processo de parturição, foi criada a Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005, que confirma a presença de um acompanhante de escolha da parturiente, no período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato nos hospitais públicos e conveniados com o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2005).
Embora o direito da parturiente de ter um acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto ser uma lei, Diniz et al. (2014) citou que o ritmo e a implementação da lei seguem a passos “de tartaruga”, pelo fato de atualmente ainda não existirem dados nacionais sobre acompanhantes disponíveis, pelo pouco conhecimento das parturientes acerca da lei, incluindo o não saber como proceder em casos do não cumprimento e principalmente a resistência de algumas instituições.
Mediante essas informações, considerou-se pertinente levantar um questionamento sobre qual a percepção, e vivência que as puérperas tiveram em relação a lei do acompanhante. Assim, percebeu-se o quanto é negado as parturientes o direito de ter um acompanhante em todo o processo de parturição, já que sabe-se que o acompanhante interfere direta ou indiretamente para o bem-estar físico e psicológico da mulher.
OBJETIVO
Conhecer a percepção e a vivência das puérperas quanto a implementação da lei do acompanhante.
METODOLOGIA
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa de caráter exploratório. O presente estudo foi realizado em uma maternidade no município de Fortaleza/CE. A população foi composta por puérperas que tinham parido na referida maternidade no período de coleta de dados, nos meses de setembro e outubro de 2016 que tinham tido acompanhante no pré-parto e/ou parto.
Foram incluídas puérperas de parto vaginal ou cesariano, que tinham tido acompanhante no pré-parto e/ou parto e excluídas as puérperas que tinham distúrbios psicológicos que podiam dificultar a participação na pesquisa e puérperas que tinham tido parto domiciliar. O número de puérperas da amostra foi definido pelo critério de saturação de dados.
A coleta de dados foi realizada no período de setembro e outubro de 2016 por meio de entrevista semiestruturada, para qual se elaborou um roteiro que contemplou perguntas de forma tematizadas e semiestruturadas. Os resultados da pesquisa qualitativa foram analisados por meio da técnica de Análise de Conteúdos de Bardin.
Todas as puérperas que aceitaram participar da pesquisa foram convidadas a assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza – FAMETRO com o número 1.739.951, no segundo semestre do ano corrente. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise dos resultados e das discussões teve por base a transcrição e a avaliação das entrevistas e dos questionários aplicados com as mulheres da referida instituição da pesquisa. Os dados obtidos de 18 entrevistas foram transcritos categorizados na seguinte sequência.
[bookmark: _Toc469264768]Categoria 1: Percepções e conhecimento das puérperas em relação a Lei do Acompanhante.
Quando as mulheres foram questionadas sobre seu conhecimento quanto à lei do acompanhante, observou-se que, de maneira geral, 17 mulheres a desconheciam. Assim, apenas 01 das puérperas demonstrou conhecer a lei aqui investigada.
O não conhecimento da lei do acompanhante pode estar ligado ao fato de no pré-natal não haver esclarecimento sobre a mesma, não sendo essa uma preocupação imediata do enfermeiro que faz o referido acompanhamento.
[bookmark: _Toc469264769]Promover a escuta ativa da gestante e do acompanhante de sua livre escolha, considerando não apenas o cuidado biológico, mas fatores externos (sociais, culturais, emocionais, intelectuais) é umas das ferramentas que se inserem nos “10 passos para um pré-natal de qualidade” (BRASIL, 2012). Fica claro a importância de ouvir com a atenção e empatia a mulher, que indiretamente estaremos sanando suas dúvidas, e contribuindo para o empoderamento da mesma, tanto a cerca de sua gravidez propriamente dita, quanto aos seus direitos, incluindo o direito a informação sobre a lei do acompanhante, que assegura que a parturiente tem direito ao um acompanhante de sua livre escolha, em todo o período de parturição (pré-parto, parto e pós-parto imediato).
Categoria 2: Orientação sobre a lei do acompanhante no pré-natal
Quando questionadas sobre a orientação da lei no pré-natal, das 18 parturientes investigadas, apenas 4 relataram ter sido orientadas durante as consultas e uma delas, identificada por M14 ainda relata que, por curiosidade própria leu no cartão da gestante sobre a referida lei, mostrando aqui, um grau de interesse pelo material impresso disponibilizado para a gestante, sendo essa, uma importante fonte de acesso a informação. O que se percebe é que é significante o desconhecimento ou mesmo a falta de acesso à Lei do Acompanhante durante o acompanhamento de pré-natal, sendo esse um importante fator negativo no que diz respeito ao conhecimento da mesma.
[bookmark: _Toc469264770]No Brasil, a garantia de um pré-natal de qualidade em que prevaleçam os direitos da gestante e da criança é um dos grandes desafios relacionados à atenção a saúde da mulher tanto no âmbito gerencial quanto assistencial, pois é durante o pré-natal que a mulher é preparada e instruída para um parto que possa ser vivenciado de forma positiva, sem riscos, complicações e em ambiente o mais confortável o possível (DIAS et al, 2015).
Categoria 3: Sentimentos despertados pela a presença de um acompanhante
Observou-se que as puérperas que foram acompanhadas tinham como acompanhante as suas mães. E quando solicitado que as mesmas descrevessem a vivência de estar sendo acompanhadas, as mesmas relataram segurança, confiança, calma, diminuição da dor, ou seja, muitos benefícios e sentimentos positivos de esta sendo acompanhada na hora do parto, bem como antes e depois do mesmo.
O que se observou é que entre os sentimentos externalizados sobre o acompanhante, as parturientes são categóricas quanto ao dizer que a calma e segurança são sentimentos próprios daquelas que são acompanhadas antes, durante e pós-parto. 
É notório o quão importante é o acompanhamento da mulher durante o parto, não só pela equipe de saúde, formada por profissionais qualificados e experientes, mas também por alguém que lhe transmita segurança e conforto, que lhe passe confiança e que seja um ponto de apoio durante um momento tão delicado como o momento do parto. Daí, a importância da efetivação da lei do acompanhante, porque traz conforto e assegura um direito assistido a mulher. 
Estudos feitos em vários países evidenciaram os efeitos benéficos da presença do acompanhante, como redução do índice de cesárea, do uso de ocitocina, trabalhos de parto menos laboriosos, e aumento da satisfação materna (CARVALHO et al., 2013).   
Apenas uma das mulheres relatou ter sido acompanhada por seu marido, que durante o parto se ausentou, por não se sentir bem, durante aquela situação.
[bookmark: _Toc469264771]Categoria 4: Importância da lei do acompanhante, uma avaliação das puérperas?
Questionadas sobre a importância da lei, as puérperas foram categóricas, externalizando que a mesma é de suma importância, porque traz segurança e conforto, ou mesmo a garantia de que nada de ruim aconteça com seus bebês, como pode ser evidenciado nas falas a seguir.
Nos dados encontrados, observou-se também que mesmo sabendo pouco sobre a lei, as mulheres percebiam a mesma de uma forma “alegre”, mostrando-se satisfeitas com a sua criação, pois inúmeros sentimentos positivos foram relatados, sentimentos estes, que talvez não fossem possíveis sem a criação da referida lei. . 
CONCLUSÃO
	Portanto, alcançou-se o objetivo proposto, verificando lacunas no que diz respeito ao conhecimento da referida lei, bem como déficits do conhecimento deste direito da mulher. Observou-se que as mesmas relataram de forma enfática, os sentimentos acerca de terem sido acompanhadas, como: segurança, confiança, calma e diminuição da dor, os quais corroboraram para um trabalho de parto mais tranquilo e menos laborioso.
Aqui, fica clara a atuação da enfermagem no que concerne ao esclarecimento, educação e garantia de um direito assistido a mulher gestante, como forma de promover um parto humanizado e bem acompanhado, seja pela equipe de saúde, seja por alguém de sua confiança, transmitindo segurança, conforto e alegria, sendo esses, os sentimentos identificados pelas parturientes pesquisadas.
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